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RESUMO
-

apresentando os principais elementos caracterizadores de cada um de-
les, bem como suas vantagens e desvantagens. O intuito da pesquisa 
propiciar -

mundial
-

Palavras-chave -
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ABSTRACT
This paper aims to examine the cross-border insolvency systems, 

-

Keywords Cross-border Insolvency; Systems; Bankruptcy and Reorganiza-

1. INTRODUÇÃO

-

quatro sociedades1 -

-

-



11R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 9 - 65. 2016 

-
-

-

ser comandados de qualquer lugar do mundo dada a facilidade de deslo-
camento e comunicação.

v.g.
-

2.
-
-

apresentando os principais elementos caracterizadores de cada um deles, 

-
-

za do termo insol-
lato sensu

3

Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais. 
V. 16, ano 2013, n. 62, p. 201.
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-

4

-

foi alterada 

-
v.g., o caso da lei 

Sanierung von Unternehmen 
Insolvenzordnung 

Insonvenzplan
5. Logo, optou-se por 

-
-

terminada premissa. Parte-se da 

normas e doutrina sobre o tema, produzindo uma conclusão pessoal com 

-
Curso de 

Direito Comercial: Direito de Empresa
Saraiva, 2013, p. 259-260.
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2. A TEORIA DAS QUALIFICAÇÕES E SUA IMPORTÂNCIA PARA A 
MATÉRIA

-
cional,  que o tema enfrenta, , um proble-

em 1891, e 
visa a enquadrar os fatos da vida

v.g., foi tratada na Inglaterra ora pelo 
termo de , ora por 6.

Debate-se na doutrina internacionalista qual deve ser o direito in-

lex fori, lex causae, e a qua-
-
-

lex fori v.g.

direito internacional privado da lex fori. A teoria da lex cau-
sae não leva em consideração o fato de que a qualificação 

Direito Internacional privado
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diretrizes elementares para a qualificação são fornecidas 
pela própria lex fori

de direito internacional privado, com o intuito de levar em 

 7

-
lex fori

brasileiro aplica a lex fori -
lex causae

reenvio indicado pela lei estrangeira.

-

lex fori, lex 
causae

8

 pra-
-
-

9

ao Código Civil, com atual denominação de Lei de Introdução às Normas 

Direito internacional privado
2012, p. 69.

Direito Internacional privado..., p. 403.

9 Ibidem.
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Os sistemas territorialista e universalista derivaram, indiretamente, da Te-

-
ais, noção importante para a elucidação de muitas questões 

-

italiana. Reger-se-ia a sucessão pela lei pessoal do falecido 
ou pela lei territorial dos bens?
Especula o famoso pós-glosador em torno da redação das 

-

-

-

10

regras quod disponit circa personarum e quod disponit circa rem. As pri-
meiras, vinculadas ao estatuto pessoal, aplicam-se à pessoa em qualquer 

-
lex fori 11. 

10 Idem, p. 186-187.

11 Idem, p. 301.
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-
status 

-

inserida no estatuto real, razão pela qual deveria restringir a aplicação de 
suas normas ao âmbito territorial12

como pessoal -

real
-

-
13

mais adequado à sua natureza, no anseio da essencialidade 
-

 14

13 VALLADÃO, Haroldo. -
pecialmente dos Estados americanos.

Direito Internacional Privado apud
Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais. V. 16, ano 2013, n. 62, 
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-

15

lex causae não só para 

-
-

lex causae
-

independentemente de onde a -

questões obrigacionais.
-

-
-

-
-

droit commun 

-

16

-
principal estabelecimento do 

16 Ibidem.
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devedor -

da lex fori
Considerando que, via de regra, aplica-se a lex fori -

peculiaridades. H  no direito brasileiro em 

-

17

-

obedecidas, por parte do devedor, determinadas condições 

-
-

ção entre o devedor e uma maioria legalmente estabelecida 
de credores, capaz de obrigar a minoria. A massa de credores 

In
Comentários à lei de recuperação de Empresas e Falência
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todos, pois a relação proc 18

-
lebrado entre os credores e nem mesmo como um processo. Esse autor 

A posição de -

-

novos moldes.
Desse modo, a concepção da natureza contratual da recuperação 

-
-

às obrigações. Por outro lado, adotando-se a posição de Jorge Lobo, a 
v.g. -

-

19

globo, tendo o tema conquistado frequentemente interesse dos mais di-
versos estudiosos do direito.

 Falência e Recuperação de Empresa
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3. O SISTEMA UNIVERSALISTA
O universalismo 

cerne de seus ideais20 21, respon-
-

22, mediante a aplica-

lex fori concursus 23. Parte-se do pressuposto de que as fronteiras dos 
cuperar a socie-

-

are economic

-
-

24

Beyond UNCITRAL  Denver Jour-

13.03.2016, p. 26.

. Cornell Law Review, 
. Acesso em 14.03.2016, p. 704.

universalist approach

assets and de-
bts of [a distressed] enterprise …

Fordham Law Review

Of Forum
-

Unity Approach
-
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 Cândido 

-

-
-

25

-

-
-

-
§ 

sucessio per universitatem
englobando bens 26

-
-

no caso de estabelecimentos comerciais separados, dotados de persona-
27

UC Berkeley Law and Economics Working Paper -
Acesso em 14.03.2016. p. 2.

Manual de Direito Falimentar.

26 VALLADÃO, Haroldo. , p. 38.

Derecho Internacional Privado -
Manual de Derecho Internacional Privado apud

 April, 1943. 

p. 618
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-
ritoriais28, como, v.g. 29. 

-
Lords

-
30 -

Pasquale Fiore que, 
no seu primeiro livro, Elementos de Dir. Inter., Trieste, ed. de 

-

-

Story. Em 1872 
Carle, La Dotr. Jurid. Del Fallimento 

nel DIP -

Del 
Fallimento secondo el DIP, ambas em prol da Unidade e Uni-

31

de. Tratado de Derecho Internacional Privado . Historia 

-

30 VALLADÃO, Haroldo. , p. 38.

31 Ibidem.
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-

factuais do mundo, principalmente em razão dos óbices da noção de so-
berania32. Por outro lado, o universalismo apresenta grandes vantagens. 

entre os credores da massa falimentar, em estrita observância ao prin-
. Para Carmen Tiburcio, a própria noção de 

-

todos os seus credores.33

-

apontar outros elementos em defesa dessa vertente, como, v.g., o fato de 
-
-

34

-

um processo falimentar35

-

moratorium or stay to prevent individual creditor seizures and 
-

, p. 28.

-
-

-
In

-

. Acesso em 03.05.2016.
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-

-

-
36

A situação não se altera quando analisada no âmbito transnacional. A 

aplicação de uma pluralidade de leis, dentre outros, são elementos que cer-

-
turação de determinado conglomerado empresarial, vantagens como par 

 e previsibilidade das decisões podem ser consideradas 

-

-
te groups, may split neatly into separate pieces to be sold 

37

Tal importância pode ser facilmente vislumbrada em uma situação 
-

. Acesso em 17.03.2016, p. 2283.

37 Idem, p. 2284.
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-

aumentam consideravelmente. Em razão desses argumentos analisados, 

-

-

38

H -
-
-

-
39

40

-

-

38 Idem, p. 2288.

39 Idem, p. 2292.

apud A Glo-
-
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do citado professor, cad
-

-

-

ambos os Estados, que seria a adoção concomitante ou do universalismo 
ou do territorialismo41.

concomitante do universalismo pelos Estados, uma vez que assim permi-

que o outro Estado adotaria esse sistema faz com que a decisão mais ra-

-

-

-

-

-

, p. 20-37.
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to coo 42

a imprevisibilidade43

-
centre of the 

debtor’s main interests -

forum shop-
ping44

-

sua reunião com o grupo do ponto de vista patrimonial ignoraria comple-

-
45. No entanto, os defensores 

-

-

42 Idem, p. 31.

Manual.... p. 330.

 Direi-
to Internacional privado...



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 9 - 65. 2016  28 

more companies are economically integrated and operate as 
-

46

47.

4. O SISTEMA TERRITORIALISTA

-

Territo-

Global Venue Controls Are Coming: A Reply to Professor LoPucki Penn State Law eLibra-
ry. , p. 136-137. 

-

. American Bankruptcy Law Journal
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-

same 48.Como se v -
tringida tão somente às fronteiras de seu território nacional, de modo que 

dentro desses limites. “[t]he 

49.

lex fori concursus)50-51. Ainda em com-
plementação à conceituação fornecida

-

-

52

 Cândido

-

-

, p. 47.

, p. 17.

-

, p. 113.

, p. 2551.
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co e, por isso, são leis territoriais e como leis processuais de 

53

54

-
lex fori regular os bens situados 

no território do foro e privilegiar os credores embargantes nacionais em 
face dos estrangeiros, sistema que foi seguido, v.g. -

Traité de DIP Droit 

55 -

56.

-
vidos57

-

-
Manual.... p. 328.

55 VALLADÃO, Haroldo. , p. 38.

56 Ibidem.

-
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-

-
-
-

-

-

58

-

59, em 
60. Outra vantagem, 

-
-

estrangeiras61. Novamente, poder-se-ia argumentar que tal situação con-

Manual.... p. 330.

-

-
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-

-

ex ante 

-
-

-
-
-

-

62

-
forum shopping, gera, ainda, o risco do encare-

-
trina que advoga que o territorialismo

efeitos de decisão apenas ao âmbito territorial e levar a uma pluralidade 
territorialista opta, segundo essa 

, p. 114.

Forum-Shopping
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visão, por um paroquialismo que não possui mais espaço atualmente, pre-
63

la 

-

-
-

64

65 -
cação da lex fori 

de procedimentos de in -
teses transnacionais.

-

-

 Law and Business Review of the Americas
, p. 323. Acesso em 21.03.2016.

-
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5. OS SISTEMAS MISTOS

66. Ocorre que, entre os 

vam sementes teóricas dos modelos mistos, momento 

67 -
-

-

-

faillites se-
condaires

-

(établissements secondaires) 68

-
tos de ambos os sistemas, mediante a manutenção da pluralidade de 

-

-
. 

apud 
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ço -

-

-

69

-

-

transfronteiriça70. A proposta mescla elementos do territorialismo e uni-

dos bens do devedor71. A adequação das medidas e dos processos seria 

-

, p. 471.

. 2 ed, 2005, 
§1.16 apud

-
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-

-
-

 72

-
-

bido atenção mundial. A delimitação de sua teoria se 
deu em 199173, sendo progressivamente desenvolvida ao longo do tempo. 

-
salism -

measured universality
-

-
-

buir simetricamente os valores neles tratados. Em outros termos, essa 

-

universalismo no mundo74.
, §1.19 apud -

, p. 70.
-

Choice of Avoidance Law in Global Insolvencies

avoidance -

-

, p. 2329.
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-
home country

home country
sob pena de não a conferir a ela os efeitos no foro. 

-

-

-
-

-

-
-

75

imperativo da lei local, como, v.g.
deve a Corte local privilegiar as decisões tomadas no processo principal. 

-

, p. 2302.
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decisões estrangeiras sem que passe pelo crivo da autoridade local. No 
-

nância com o disposto no art. 12, § 76 e 
art. 23, I, do atual CPC77.

-

78. O pro-

-
79

e merece um estudo mais cauteloso80.
-

81, que pos-

-

-

-

, p. 2311.

-

-

, p. 136.

-
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-

-

-
-

home 
country  levasse ao forum shopping

-

-
-

82

-
-

-

, p. 696.

, p. 742-743.
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-
buições, evitaria os problemas decorrentes da aplicação do universalismo. 

-
te pelos órgãos

83.
-
-

corre ao caso 

-

-

-

84

-
-

. American Bankruptcy Law Journal. v. 
Acesso 

 apud
, p. 15.
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-

-

85

-

a principal diferença entre as aborda-

-

adquiridos para os credores locais sobre quaisquer bens que vierem a 
86 -

-
dos os envolvidos87 -

Global and Out…

Universalism Unravels…
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beu apoio, no simpósio 
renomados, como, v.g. 88, inobstante 

89.

-
90

Contractualism

-
tar ou recuperacional, devendo tal decisão ser tomada no momento da 

91

-

-

-

, p. 2326.

Debtor’s Choice: A Menu Approach to Corporate Bankruptcy

-
vencies. 

 

, p. 118. 
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-
92

-

-
-

-

-
-

-

-

-

-

-

 p. 36.
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 93

-

forum shop-
ping

-

-
-

 94

defesa95 do sistema que entrou em vigor na Europa após a elaboração do 

96 -
, p. 2303.

, p. 738.

-

-
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deiro dever de coordenação e comunicação dos administradores de pro-

pari passu 97

-

unity of states -

coordinated universalism

-

-

-

-
-

 98

-
-

. CESifo DICE Report, 

7C

97 Ibidem.
98 Ibidem.
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6. EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA EM MATÉRIA DE FALÊNCIA 
TRANSNACIONAL

Os aspectos transnacionais do direito falimentar brasileiro foram 

99 -

100

-
-

-

-

a violação da soberania brasileira. 
-

duziria os efeitos inerentes à sentença brasileira. A sentença falimentar 

-

-

-

das sentenças dos Tribunais estrangeiros.

100 VALLADÃO, Haroldo. , p. 40-41.
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como são a arrecadação e arrematação de bens do fallido, não poderão 

101 -

-

-

-

-

s concordatas e os modos de prevenir e obstar a declaração da fallencia, 

-

regulada pela lei local.

sic. Isso porque a redação da 

sics
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-
-

cia com restrições102

-
-

das as ações referentes aos bens, interesses e negócios da massa falida 

103  do 

-

-
citados com algumas alterações na Lei 2.024, de 1908, arts. 

-

-
-
-

104

-
caput

102 VALLADÃO, Haroldo. , p. 41.

Curso de Direito Comercial..., p. 274.

104 VALLADÃO, Haroldo. , p. 41.
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possibilidade de os administradores requererem medidas conservatórias 
-

declaratória estrangeira.

-

-

105.
-

106

a suprimiu do Código, relegando-a para o Regimento Interno 

-

107

Antes do CPC de 1973, adveio a Lei de Introdução ao Código Civil 
108

-

v.g., os óbices da sobera-

105 Ibidem.

-

107 VALLADÃO, Haroldo. , p. 41.
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-

-
caput, que dizia ser 

-
caput

in verbis

do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa 

-

-

importante do ponto de vista econômico 109 -
raison 

d’  -

credores da massa falida, facilitando a condução do processo falimentar.

-

-

Curso de Direito Comercial..., p. 273.
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-

-

-

-

poderia decorrer da adequação de uma interpretação ampla 

-
mento principal do grupo corresponde ao estabelecimento 

110

-

-

ca-
put -

as ações e reclamações sobre bens, interesses e negócios da massa falida, 
salvo naquelas ações em qu .

caput -
-

constar no art. 76 da nova lei. 
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-
-

111

112 -

-
-

-

36 dispõe sobre a carta rogatória113. O novel código buscou privilegiar o 

-

Curso de Direito Comercial..., p. 276.

-

-
cional internacional
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-
-

obtenção 
de informações e cumprimento de decisão interlocutória, 

-

-

-
114. 

115.

-

concessão de exequatur

algumas previsões espaças.

-

Pan-Americanas, que resultaram na aprovação, em 1928, do Código de 
 

v.g. -

114 Para leitura da mensagem de veto integral, consulte 
. Acesso em 21.03.16.

p. 522.
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-
-

-

-

-

-
dade do falido, mediante simples registro, art. 416, para o 

-

116

-
-

-
117

-

-
-
-

116 VALLADÃO, Haroldo. , p. 40.

117 Idem, p. 47.
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-americanos a respeito do assunto. Entretanto, como apontou 

muito fortes em virtude da norma que permite a abertura de 

devedor manter estabelecimentos economicamente separados 
-

-

118

-

-

-
-

-
-

tance procedures in cases of parallel proceedings in vari-

-
-

tory state  119

Inobstante a situação apresentada, Jacob Dolinger acentua o papel 

. Law and Busi-
ness Review of the Americas . Acesso em 
21.03.2016, p. 339.
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-
-

-
-

-
120

Percebe-se que, 

-

7. O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA OGX

Em razão de situa
-

-
-

Direito Internacional privado..., p. 231.



57R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 9 - 65. 2016 

das sociedades brasileiras.
-
-

-

-

-

O magistrado destacou que o direito nacional não pode ser apli-
cado nem estender sua proteção a sociedades de outras nacionalidades, 
sob pena de afronta à soberania dos outros Estados. Asseverou ainda que 

-
-
-

Chapter 15 norte-

Chapter 15 
na Corte Distrital de Nova Iorque após o deferimento de processamento 

-
cia de cooperação entre as Cortes, in verbis

-

-

-
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peito da soberania que se pode pretender para salvaguar-

-

-
-

-
nização empresarial que, repita-se, encontram empresas es-

de credores internacionais, centenas de empregos, fornece-
dores de produtos e prestadores de serviços que desempe-

 121

Irresignadas com a decisão, as sociedades em questão interpuse-

-
sileiro, bem como designaram para local de cumprimento das obrigações 

a personalidade própria e autonomia patrimonial dessas sociedades. Em 
razão disso, negou provimento ao recurso.

No entanto, uma terceira sociedade interessada, Acciona Infraes-

-

-
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-

-
-

instância operam apenas em função da controladora brasileira, servindo 
-

-

-

de realização de operações no âmbito internacional, o que frustraria o so-
erguimento das sociedades. Destacou, ainda, o uso da equidade quando 

-

-
dade, deu provimento ao agravo de instrumento e revogou a decisão in-

122

-

-

122 Saliente-se que esse órgão veio se posicionando a favor do territorialismo desde a primeira instância. Na visão 

-

Revista Comercialista
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8. CONCLUSÃO

-

de cada teórico em selecionar os louros do sistema que defende, descartan-
-

-
pregos.

o direito brasileiro não pode mais permanecer 

-

relação à sociedade-mãe brasileira. 
-
-

-
gresso Nacional de diploma legal que adotasse o sistema do universalismo 

123. 

-

por uma diversidade de processos concorrentes e coordenados entre si. Dessa forma, defendemos que o sistema 
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-
do e promovendo a atualização do direito falimentar brasileiro. Só assim 

9. REFERÊNCIAS

Global Venue Controls Are Coming: A Reply to 
Professor LoPucki. -

 
Acesso em 04.05.2016.

. , v. 64, Issue 6, Ar-
-

. Acesso em 03.05.2016.
Derecho Internacio-

nal Privado. 
Manual de Derecho Internacional Privado. No. 263, 1939.
Tratado de Derecho Internacional Privado -

-

-
 Acesso em 

03.05.2016.
-

O caso OGX e a questão do ajuizamento de recuperação 
judicial de sociedades estrangeiras no Brasil. Revista Comercialista, p. 28-

centro de interesses principais se encontrasse em território nacional. As sociedades agrupadas deveriam ser tra-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 9 - 65. 2016  62 

Falência e Recuperação de Empresa: O Novo 
Regime de Insolvência Empresarial
Janeiro, 2009.

Direito Internacional privado: parte geral. 11. 

-
sions. 

-
. Series. 2 ed. 2005.

  

-
. 

Journal, V. 46, 459, 2011.
-

se of Universalism. -
-

. Acesso em 16.05.2016.
The Logic and Limits of Bankruptcy Law: Im-

. Discussion Paper 

. 
Acesso em 03.05.2016.

-
lite. Le Haye

-
. 

-
. Acesso em 13.03.2016.

LACERDA, Joz  Candido Sampaio de. Manual de Direito Falimentar. 



63R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 9 - 65. 2016 

. In
Comentários à lei de re-

cuperação de Empresas e Falência. 5. ed. 

the UNCITRAL Model Law on Cross-Border Insolvency an Answer for Bra-
. 

, 
. Acesso em 21.03.2016.

Universalist Approach. -
. Acesso em 14.03.2016.

. -
nal -

. Acesso em 16.05.2016.
Universalism Unravels. , 

. Acesso em 17.05.2016.
-
-

. Acesso em 17.05.2016.

 Acesso em 02.05.2016.
Direito internacional privado: teoria e 

Sistema de Direito Romano Atual. 

Direito Internacional Privado
LTr, 2005.

URCIO, Carmen. Efeitos extraterritoriais da falência. Revista de 
Direito Bancário e do Mercado de Capitais. V. 16, ano 2013, n. 62.

internacional



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 9 - 65. 2016  64 

. 
Working Paper 

-
vencies. 19 

. Acesso em 16.05.2016.
Debtor’s Choice: A Menu Approach to Corporate Bank-

ruptcy. 71 

. Acesso em 16.05.2016.
Resolving Transnational Insolvencies Through Private 

Ordering. 
. Acesso em 

16.05.2016.
VALLADÃO, Haroldo. Direito Internacional Privado, em base his-

-
dos americanos. V. III, Parte especial 

-
pean Business. CESifo DICE Report

 Acesso em 19.05.2016.
-

. 

. Acesso em 17.03.2016.
Choice of Avoidance Law in Global Insolvencies. Brooklyn 



65R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 74, p. 9 - 65. 2016 

. 
Acesso em 16.05.2016.

Of Law And Choice Of Forum. 65 Am. Bankr. L.J. 

. Acesso em 03.05.2016.
. . , v. 33, 1998.


